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1. CARACTERÍSTICAS DA REDAÇÃO OFICIAL 

 

Redação Oficial é a forma como o poder Público redige 

seus atos normativos e comunicações, suas características se 

fundamentam nos princípios constitucionais dispostos no artigo 37 da 

Constituição Federal, posto que os textos oficiais devem ser 

compreendidos por todos os cidadãos, e, para tanto, precisam ser 

escritos com a máxima clareza e objetividade, desse modo as 

principais características são: 

 

1.1.  Impessoalidade 

 

A redação oficial deve ser isenta da interferência da 

individualidade. O tratamento impessoal que deve ser dado aos 

assuntos que constam das comunicações oficiais decorre: 

 

a) da ausência de impressões individuais de quem comunica; 

b) da impessoalidade de quem recebe a comunicação; e 

c) do caráter impessoal do próprio assunto tratado. 

 

1.2 Linguagem 

 

O texto oficial requer o uso do padrão culto da língua. 

Padrão culto é aquele em que: 
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a) se observam as regras da gramática formal, 

b) se emprega um vocabulário comum ao conjunto dos usuários do 

idioma. 

 

A obrigatoriedade do uso do padrão culto na redação 

oficial procede do fato de que ele está acima das diferenças lexicais, 

morfológicas ou sintáticas regionais, dos modismos vocabulares, das 

idiossincrasias linguísticas, permitindo, por essa razão, que se atinja a 

pretendida compreensão por todos os cidadãos. A linguagem técnica 

deve ser empregada apenas em situações que a exijam. 

 

 1.3. Formalidade 

 

As comunicações oficiais devem ser sempre formais. 

Não só ao correto emprego deste ou daquele pronome de tratamento, 

mais do que isso, a formalidade diz respeito à polidez e à civilidade. 

 

 1.4. Padronização 

 

A clareza de digitação, o uso de papéis uniformes e a 

correta diagramação do texto são indispensáveis à padronização. 
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1.5. Concisão 

 

A concisão é uma qualidade do texto, principalmente o 

do oficial. Conciso é o texto que consegue transmitir um máximo de 

informações com um mínimo de palavras. A concisão é, basicamente, 

economia linguística. Isso não quer dizer economia de pensamento, 

isto é, não se devem eliminar passagens substanciais do texto no afã 

de reduzi-lo em tamanho. Trata-se exclusivamente de cortar palavras 

inúteis, redundâncias, passagens que nada acrescentem ao que já foi 

dito. 

Deve-se perceber a hierarquia de ideias que existe em 

todo texto de alguma complexidade: ideias fundamentais e ideias 

secundárias. Essas últimas podem esclarecer o sentido daquelas, 

detalhá-las, exemplificá-las; mas existem também ideias secundárias 

que não acrescentam informação alguma ao texto, nem têm maior 

relação com as fundamentais, podendo, por isso, ser dispensadas. 

 

1.6. Clareza 

 

A clareza deve ser a qualidade básica de todo texto 

oficial. Claro é aquele texto que possibilita imediata compreensão pelo 

leitor. A clareza não é algo que se atinja por si só: ela depende 

estritamente das demais características da redação oficial. Para ela 

concorrem: 
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a) a impessoalidade, que evita a duplicidade de interpretações que 

poderia decorrer de um tratamento personalista dado ao texto; 

b) o uso do padrão culto de linguagem, em princípio, de entendimento 

geral e por definição avesso a vocábulos de circulação restrita, como 

a gíria e o jargão; 

c) a formalidade e a padronização, que possibilitam a imprescindível 

uniformidade dos textos; 

d) a concisão, que faz desaparecer do texto os excessos linguísticos 

que nada lhe acrescentam. 

 

É pela correta observação dessas características que se 

redige com clareza. Contribuirá, ainda, a indispensável releitura de 

todo texto redigido. A ocorrência, em textos oficiais, de trechos 

obscuros e de erros gramaticais provém principalmente da falta da 

releitura que torna possível sua correção. 

A revisão atenta exige, necessariamente, tempo. A 

pressa com que são elaboradas certas comunicações quase sempre 

compromete sua clareza. Não se deve proceder à redação de um texto 

que não seja seguida por sua revisão. “Não há assuntos urgentes, há 

assuntos atrasados”, diz a máxima. Evite-se, pois, o atraso, com sua 

indesejável repercussão no redigir. 

 

2. ARQUIVOS E CLASSIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS  

 

2.1. ARQUIVO 
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2.1.1. Definição 

 

Pode-se definir arquivo como: “Arquivo é o conjunto 

de documentos oficialmente produzidos e recebidos por um governo, 

organização ou firma, no decorrer de suas atividades, arquivados e 

conservados por si e por seus sucessores para efeitos futuros.” (Sólon 

Buck.) 

Percebe-se, então, que os arquivos estão relacionados à 

produção e acumulação de documentos por determinada entidade, a 

partir de processos e finalidades que os caracterizem para a sua 

funcionalidade.  

Sua função consiste, basicamente, em servir como fonte 

de consulta para a administração, constituindo-se de documentos 

produzidos ou recebidos no desenvolvimento da missão institucional, 

bem como tornar acessível e disponível a informação contida no 

acervo documental.  

 

2.1.2. Características 

 

Quanto às características, podem ser listadas, 

basicamente, 5 (cinco), consoante Rodrigues (2006): 

a) Naturalidade ou Cumulatividade: produção e acumulação 

naturalmente, conforme o curso das atividades do seu produtor, 

coletados de modo natural, em função dos seus objetivos práticos; 

b) Organicidade ou Inter-relacionamento: resultado das atividades, 

contribuem para o desempenho de um determinado fim ou objetivo, 
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estabelecendo relações entre si e com as atividades que os geraram em 

seu contexto de produção;  

c) Imparcialidade: produzidos no curso normal das atividades, com o 

objetivo de atender determinado fim, diretamente vinculado à 

atividade que os gerou;  

d) Autenticidade: de acordo com procedimentos regulares que podem 

ser comprovados a partir de rotinas estabelecidas, vinculada à custódia 

contínua da criação, à manutenção e à guarda do documento;  

e) Unicidade: cada documento arquivístico é único em sua função e 

no conjunto documental com o qual está relacionado.  

 

 

2.2. Princípios arquivísticos 

 

Já com relação aos princípios arquivísticos, podem ser 

citados 2 (dois): o a) Princípio da Proveniência, este que relata que os 

documentos de arquivo devem ser organizados respeitando-se a 

origem do arquivo (documentos), não misturando com os arquivos de 

outras entidades produtoras, além do b) Princípio da Ordem Original, 

este que diz respeito à organização do documento pela entidade 

produtora, sendo imprescindível para a manutenção dos documentos.  

 

 

 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
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3.1. Quanto ao gênero  

 

Refere-se à maneira de representar o documento de 

acordo com o seu suporte. 

 

3.2. Quanto à espécie  

 

Espécie é a definição a partir da disposição e da 

natureza das informações, são exemplos: Ata, Contrato, Decreto, 

Ofício, Certidão… 

 

3.3. Quanto ao tipo ou tipologia documental  

 

Tipologia documental é a configuração que assume a 

espécie de acordo com a atividade que a gerou, por exemplo: Ata de 

reunião, Contrato de prestação de serviço, Certidão de nascimento… 

 

3.4.  Quanto à natureza do assunto  

 

Esta classificação informa se a natureza do assunto 

tratado no documento prejudica a administração ou não quando 

divulgado. Se sua divulgação não acarreta prejuízo se diz que o 

documento é “ostensivo” e quando prejudica alguém ele é “sigiloso” 

e tem restrições de acesso. 
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3.5. Quanto ao valor  

  

Sua classificação diz respeito ao interesse embutido nos 

documentos, podem ser primários (administrativos, fiscais e legais ou 

jurídicos) ou secundários (informativos e probatórios).  

 

3.5. Quanto ao formato 

 

É determinado de acordo com as características físicas 

e técnicas de registros com que se apresenta o documento. São 

exemplos de formatos: livros, fichas, caderno e pergaminho. 

 

3.7. Quanto à forma 

 

Refere-se ao estágio de preparação do documento, se 

ele é pré-original, original, ou pós-original.  

 

3.8. Quanto à técnica de registro  

 

Modo como os documentos são empregados no registro 

das informações, podendo ser datilográficos, escritos, impressos, 

gravados, etc.  

3.9. Ciclo Vital dos Documentos  

 

Os documentos de arquivo passam por três fases 

distintas de arquivamento para cumprirem seu ciclo de vida: fase 
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corrente, intermediária e permanente, que são estabelecidas de acordo 

com a vigência administrativa, a frequência de consulta e os valores 

primários e secundários dos documentos. 

 

4. FORMAS DE TRATAMENTO E ABREVIATURAS 

 

4.1. FORMAS DE TRATAMENTO 

 

Entre os pronomes pessoais incluem-se os pronomes de 

tratamento, empregados na menção ao destinatário dos documentos 

oficiais como recurso para manter a formalidade da comunicação. Os 

pronomes de tratamento são especificados em razão da função 

ocupada pela pessoa à qual se refere.  

De acordo com o Manual de Redação da Presidência da 

República, na redação oficial, é necessário atenção para o uso dos 

pronomes de tratamento em três momentos distintos: no 

endereçamento, no vocativo e no corpo do texto. No vocativo, o autor 

dirige-se ao destinatário no início do documento. No corpo do texto, 

pode-se empregar os pronomes de tratamento em sua forma abreviada 

ou por extenso. O endereçamento é o texto utilizado no envelope que 

contém a correspondência oficial.  

Neste capítulo, serão mostrados os pronomes de 

tratamento destinados aos cargos de acordo com cada esfera, a serem 

redigidos em texto oficial.  
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Pronome Esfera Destinatários Vocativo 

 

 

 

Vossa 

Excelência (V. 

Ex.ª) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Poder 

Executivo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Presidente e 

Vice-

Presidente da 

República; 

Ministros de 

Estado; Chefe 

da Casa Civil 

da Presidência 

da República; 

Chefe do 

Gabinete de 

Segurança 

Institucional; 

Chefe da 

Secretaria 

Geral da 

Presidência da 

República; 

Advogado 

Geral da 

União; Chefe 

da 

Corregedoria-

Geral da 

União; 

 

 

 

Senhor + 

Cargo 
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Vossa 

Excelência (V. 

Ex.ª) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Poder 

Executivo 

Governadores 

e Vice-

Governadores 

dos Estados e 

do Distrito 

Federal; 

Oficiais 

Generais das 

Forças 

Armadas; 

Embaixadores; 

Secretários-

Executivos de 

Ministérios e 

demais 

ocupantes de 

cargos de 

natureza 

especial; 

Secretários de 

Estado dos 

Governos 

Estaduais e 

Prefeitos 

Municipais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Senhor + 

Cargo 
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Poder 

Legislativo 

Deputados 

Federais e 

Senadores; 

Ministros do 

Tribunal de 

Contas da 

União; 

Deputados 

Estaduais e 

Distritais; 

Conselheiros 

dos Tribunais 

de Contas 

Estaduais e 

Presidentes das 

Câmaras 

Legislativas 

Municipais. 

 

Senhor + 

Cargo 

 

 

Poder 

Judiciário 

Ministros dos 

Tribunais 

Superiores; 

Membros de 

Tribunais; 

Juízes e 

Senhor + 

cargo 

 

Meritíssimo 

Senhor Juiz 

ou 

Excelentíssi
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Auditores da 

Justiça Militar. 

mo Senhor 

Juiz 

Vossa 

Excelência (V. 

Ex.ª) 

Vossa 

 

Autoridades 

Militares  

Comandantes 

das Forças 

Armadas 
 

Senhor 

Comandante, 

Senhoria 

(V. S.ª ou V. 

Sa.) 

Outras 

Patentes 

Senhor + 

patente 

Vossa 

Senhoria (V. 

S.ª) 

Administração 

Pública em 

geral 

Empregado 

para as demais 

autoridades e 

para 

particulares. 

Senhor + 

Cargo 

Vossa 

Magnificência 

(V. Mag.ª) 

Administração 

Pública em 

geral 

Reitores de 

Universidades. 

Magnífico 

Reitor ou 

Excelentíssi

mo Senhor 

Reitor 

Vossa 

Santidade 

(V.S.) 

 

 

 

 

 

 

Papa da Igreja 

Católica 

Apostólica 

Romana. 

Santíssimo 

Padre 

Vossa 

Eminência (V. 

 

Cardeais. 

Eminentíssi

mo 
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Em.) ou Vossa 

Eminência 

Reverendíssi

ma (V. Em. 

Revma.) 

Comunicações 

com 

autoridades 

religiosas 

Reverendíssi

mo ou 

Eminentíssi

mo Senhor 

Cardeal 

Vossa 

Excelência 

Reverendíssi

ma (V. Ex.ª 

Rev.ª) 

Arcebispos e 

bispos. 

Excelentíssi

mo 

Reverendíssi

mo 

Vossa 

Reverendíssi

ma (V. 

Revm.ª) ou 

Vossa 

Senhoria 

Reverendíssi

ma (V. S.ª 

Rev.ª) 

Monsenhores, 

cônegos e 

superiores 

religiosos. 

Reverendíssi

mo 

Monsenhor 

Vossa 

Reverência 

Sacerdotes, 

padres, 

clérigos e 

demais 

religiosos. 

Reverendo 

Padre / 

Pastor 
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5. SINAIS E ABREVIATURAS UTILIZADAS NA POLÍCIA 

MILITAR DO MARANHÃO 

 

CG - COMANDO GERAL 

PMMA – POLÍCIA MILITAR DO MARANHÃO 

EM – ESTADO MAIOR  

SCH EM – SUBCHEFE DO ESTADO MAIOR 

CPO – COMISSÃO DE PROMOÇÃO DE OFICIAIS  

CPP – COMISSÃO DE PROMOÇÃO DE PRAÇAS 

CMT GERAL – COMANDANTE GERAL 

SUB CMT GERAL – SUBCOMANDANTE GERAL 

CPE – COMANDO DE POLICIAMENTO ESPECIALIZADO 

CME – COMANDO DE MISSÕES ESPECIAIS 

AJG – AJUDÂNCIA GERAL 

AJO – AJUDÂNCIA DE ORDENS 

DAL – DIRETORIA DE APOIO LOGÍSTICO 

DE – DIRETORIA DE ENSINO 

DSPS – DIRETORIA DE SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL 

DF – DIRETORIA DE FINANÇAS 

DIAE – DIRETORIA DE INTELIGÊNCIA E ASSUNTOS 

ESTRATÉGICOS 

DP – DIRETORIA DE PESSOAL  

APM – ACADEMIA DE POLÍCIA MILITAR 

CFAP – CENTRO DE FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DE 

PRAÇAS  

BPM – BATALHÃO DE POLÍCIA MILITAR 
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BMT – BATALHÃO DE MOTOPATRULHAMENTO 

BPTur – BATALHÃO DE POLÍCIA DE TURISMO  

BPA – BATALHÃO DE POLÍCIA AMBIENTAL 

BPRV – BATALHÃO DE POLÍCIA RODOVIÁRIO 

CTA – CENTRO TÁTICO AÉREO  

BOPE – BATALHÃO DE OPERAÇÕES ESPECIAIS 

BPChq – BATALHÃO DE POLÍCIA DE CHOQUE  

RPMont – REGIMENTO DE POLÍCIA MONTADA 

ROTAM – RONDAS TÁTICAS METROPOLITANAS 

PEL - PELOTÃO 

CIA – COMPANHIA 

CPU – COORDENADOR DE POLICIAMENTO DE UNIDADE 

CPM – COMANDO DE POLICIAMENTO METROPOLITANO 

CPAI – COMANDO DE POLICIAMENTO DE ÁREA DE 

INTERIOR 

§ - PARÁGRAFO  

Art,; arts. – ARTIGO; ARTIGOS 

p. – PÁGINA 
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6. QUADRO DE ABREVIATURAS DE POSTOS E 

GRADUAÇÕES DA PMMA 

 

OFICIAIS SUPEIORES PRAÇAS ESPECIAIS 

CORONEL CEL 
ASPIRANTE-

A-OFICIAL 
ASP A OF 

TENENTE 

CORONEL 
TEN CEL CADETE CAD 

MAJOR MAJ PRAÇAS 

OFICIAIS INTERMEDIÁRIO SUBTENENTE 
SUB TEN/ 

S Ten 

CAPITÃO CAP 1º SARGENTO 1º SGT 

OFICIAIS SUBALTERNOS 2º SARGENTO 2º SGT 

1º TENENTE 1º TEN 3º SARGENTO 3º SGT 

2º TENENTE 2º TEN CABO CB 

 SOLDADO SD 

 

7. PLANOS, ORDENS E NOTAS  

 

7.1. PLANOS 

 

Um plano é um esquema formalizado que define como 

uma atividade será executada, seja administrativa ou 

operacionalmente. Ele representa a formalização de um planejamento 

e é elaborado pelos comandantes para a execução de missões 

específicas, podendo ser permanentemente aplicável ou condicionado 
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a situações particulares. Os planos são geralmente classificados como 

operacionais ou administrativos, recebendo a denominação da 

atividade que regulamentam. 

 

a) Plano de Policiamento (Plan Pol) 

 

É o resultado do planejamento operacional, detalhando 

as atividades rotineiras de uma organização policial militar. 

 

b) Plano de Operações (Plan Op) 

 

É um esquema de ação para executar uma decisão em 

área específica e para atender a determinado acontecimento. E 

utilizado para determinar o cumprimento de missões de natureza 

operacional, cuja consecução seja condicionada a hipóteses 

identificadas dentro da situação. O Plano de Operações deve prever 

um ordenamento de procedimentos e ações policiais militares capazes 

de assegurar o cumprimento da missão, sendo garantida a eficiência 

operacional 

 

7.2. ORDENS 

 

São documentos terminais, através dos quais o 

Comandante determina a execução de um plano. Ao contrário dos 

planos, as ordens não se baseiam em hipóteses e nem estabelecem 
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orientações. Elas definem condutas, encargos, atribuições, 

procedimentos, horários, etc. de forma restrita e precisa. 

 

a) Ordem de Operação (O Op) 

 

É o processo que estabelece ações coordenadas para o 

cumprimento da decisãodo Comandante, na condução de uma 

operação. É utilizada pelo Comandante para determinar o 

cumprimento de missão face a uma situação acontecida ou que vai 

acontecer, definindo as condições sobre as quais ela será executada. O 

evento deve possuir natureza específica, devendo a Ordem de 

Operação disciplinar procedimentos que assegurem a otimização das 

medidas, objetivando a consecução do resultado operacional desejado. 

 

b) Ordem de serviço (O Sv) 

 

Uma Ordem de Serviço é um documento emitido pelos 

comandantes em diversos níveis para regular ou recomendar a 

execução de atividades operacionais. Ela pode ser utilizada para 

desdobrar um plano do escalão superior ou quando a amplitude ou 

importância do evento não exige a elaboração de um plano detalhado. 

Essa ferramenta é empregada especificamente para cumprir missões 

operacionais menos complexas, onde informações detalhadas não são 

essenciais. Além disso, uma Ordem de Serviço pode desencadear total 

ou parcialmente um Plano de Operações ou um Plano Administrativo, 

sendo decorrente de diretrizes anteriores. 
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7.3. NOTAS 

 

a) NOTA DE SERVIÇO (N Sv) 

 

É o documento utilizado pelos Comandantes, Diretores 

ou Chefes, nos diversos níveis, para regular o cumprimento de missões 

que implicam em atividades não operacionais, tais como: visitas, 

desfiles, inspeções, formaturas e etc. 

 

c) NOTA DE INSTRUÇÃO (NI) 

 

Um documento técnico que é emitido pelo Comandante, 

Chefe, Diretor ou respectivo, para regulamentar o uso de 

equipamentos específicos, a execução de atividades designadas, e para 

estabelecer ou padronizar rotinas administrativas e/ou operacionais. 

Essa ferramenta é fundamental para a definição ou ajuste de práticas, 

procedimentos, condutas operacionais ou administrativas, 

proporcionando a organização necessária para as atividades 

desenvolvidas pelos elementos subordinados. 

 

8. ESTRUTURA DOS DOCUMENTOS 

 

8.1. Quanto ao cabeçalho: 

 

Considerando o princípio da publicidade, o cabeçalho é 

imprescindível para identificar a unidade orgânica expedidora do 



24 

documento. Nele consta a representação da estrutura administrativa da 

unidade responsável pelo ato e leva em consideração a disposição 

hierárquica entre os órgãos de maneira decrescente. Deve-se fazer 

presente em todos os documentos oficiais da PMMA conforme 

orientações abaixo: 

a) O cabeçalho deve apresentar o brasão do Estado do Maranhão 

centralizado, o brasão da Polícia Militar do Maranhão à esquerda e o 

brasão das respectiva unidade posicionado à direita. 

b) Na página, o cabeçalho será escrito com fonte tipo Times New 

Roman tamanho 12, em caixa alta, espaçamento entrelinhas de 1,15 

cm, e alinhamento centralizado com margens superior de 3,5 cm; 

inferior 2 cm; esquerda 3,5 cm; direita 2 cm. 

c) Atenderá a seguinte estrutura: na primeira linha, “GOVERNO 

DO ESTADO DO MARANHÃO”; na segunda linha, 

“SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA”; na 

terceira linha, “POLÍCIA MILITAR DO MARANHÃO”; e na quarta 

linha, o nome do “RESPECTIVO COMANDO”, sendo que nesta 

última linha se aplicará o negrito na fonte; 

 

8.2. Quanto ao rodapé: 

 

É o texto posicionado na parte inferior da página, 

contendo dados relativos ao endereço da unidade expedidora do 

documento, telefone e e-mail. O rodapé deve constar em todos os 

documentos oficiais da PMMA conforme orientações abaixo: 
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a) A fonte empregada será Times New Roman tamanho 9, 

espaçamento entrelinhas simples e alinhamento centralizado; 

b) Antes da primeira linha de texto do rodapé, aplica-se uma linha 

traçada fina, destacando a separação do rodapé do corpo do 

documento; 

d) Nos documentos com mais de uma página, estas serão enumeradas 

a contar da segunda folha; e a numeração será inserida no rodapé, 

alinhado à direita, em fonte Times New Roman, tamanho 11, e abaixo 

da segunda linha do texto. 

 

8.3. Quanto ao corpo do texto: 

 

a) Nos documentos em geral, será utilizada a fonte tipo Times New 

Roman, tamanho 12, espaçamento entrelinhas de 1,5 cm. Somente no 

caso em que o fecho e/ou a assinatura fiquem em páginas separadas, 

o espaçamento entrelinhas, poderá ser reduzido para que a impressão 

seja feita em uma única página. Não havendo a possibilidade de 

readequação, deve-se fazer constar pelo menos a última frase anterior 

ao fecho na segunda página; 

b) As margens do documento ficam dispostas em: 2 cm de margem 

lateral direita; 2,5 cm de margem lateral esquerda, 3,5 cm de margem 

superior e 2 cm de margem inferior;  

c) Os parágrafos terão recuo de primeira linha de 2,5 cm da margem 

esquerda;  
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d) A impressão de documentos será feita em papel de tamanho A4, 

nas cores preto e branco; apenas gráficos, ilustrações e similares 

poderão ser impressos em cores;  

e) O uso de siglas no corpo do texto só poderá ser utilizado após ter 

sido citado anteriormente por extenso;  

f) Ademais, observar as peculiaridades inerentes a cada documento, 

tendo em vista suas distintas formas e estruturas.  
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9. MODELO DE PORTARIA 
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10. MODELO DE PLANO DE POLICIAMENTO 
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11. MODELO DE PLANO DE OPERAÇÃO 
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12. MODELO DE NOTA DE INSTRUÇÃO 
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13. MODELO DE NOTA DE SERVIÇO 
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14. MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO 
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15. MODELO DE ORDEM DE OPERAÇÃO 



42 

16. MODELO DE PARTE 
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17. MODELO DE REQUERIMENTO 
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18. MODELO DE CERTIDÃO 
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19. MODELO DE RELATÓRIO 
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20. MODELO DE OFÍCIO CIRCULAR 
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21. MODELO DE OFÍCIO EXTERNO 
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22. MODELO DE OFÍCIO INTERNO 
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23. MODELO DE ESTUDO DE ESTADO MAIOR 
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